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PREFÁCIO

A Educação vem passando por diversas transformações ao longo dos anos e 
acompanhar esse processo é algo fundamental, pois a evolução do conhecimento precisa 
estar em constante seguimento. Nessa conjuntura, algumas áreas passaram a ter maior 
destaque entre elas a tecnologia e a educação inclusiva que aliadas formam uma base 
necessária para o desenvolvimento educacional do país. Este livro, nos seus 10 capítulos, 
integra áreas do conhecimento de forma multidisciplinar, abordando temas referentes 
à inclusão, acessibilidade e letramentos no ensino. Traz contribuições que envolvem 
pesquisas na perspectiva dos estudos em Libras, Geografia, Matemática, Pedagogia e 
áreas afins.

O ousar de educadores em pesquisar e repensar suas práticas para a melhoria da 
qualidade da educação básica, superior e tecnológica se constitui em conduta exemplar, 
por reconhecer que práticas inclusivas dependem da ação conjunta e dialógica. Essa ação, 
surge de uma atitude individual motriz pela diferença. Trazemos em “Educação em Foco” a 
confirmação que o uso de tecnologias para a acessibilidade educacional direcionada a todos 
é possível para aquele que se permite repensar suas práticas e modificá-las nas interações 
sociais que permeiam o âmbito educacional. Destarte, os autores buscam estabelecer 
pontes entre o conhecimento interdisciplinar e práticas pedagógicas convidando você a 
uma reflexão crítica que o conduzirá a superação de obstáculos educacionais.

Os autores,

Avaetê de Lunetta e Rodrigues Guerra 
Francimeire Sales de Souza

Jonas Marques da Penha
William Jônatas Vidal Coutinho
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PERCEPÇÕES DO NAPNE COMO INSTRUMENTO DE 
INCLUSÃO NO IFRR/CAMPUS BOA VISTA ZONA OESTE

CAPÍTULO 3

Francimeire Sales de Souza
Michele Oliveira da Silva

O presente trabalho trata-se de um relato 
de experiência que tem por objetivo geral 
analisar o processo de implantação do Núcleo 
de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas (NAPNE) do Campus 
Boa Vista Zona Oeste (CBVZO) do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Roraima (IFRR) como facilitador da inclusão 
dos estudantes público-alvo da educação 
especial sob a ótica de um membro da equipe 
multidisciplinar. Nesse sentido, o estudo 
contempla os seguintes objetivos específicos: 
refletir sobre a atuação do NAPNE no 
estabelecimento das formas e das condições de 
acesso promovidas ao público-alvo da educação 
especial nos cursos técnicos ofertados pela 
Instituição; levantar as estratégias adotadas 
pelo CBVZO que visam a permanência dos 
estudantes para que evite a evasão nos cursos, 
bem como avaliar se as ações implementadas 
de acordo com as necessidades dos estudantes 
público-alvo da educação especial  contribuindo 
com o êxito escolar.

1. A educação especial prevista nos arts. 58 a 60 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 
9.394/1996, por meio do Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, visa garantir os serviços de apoio especializado 
voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização do seu público-alvo (estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação). 
2. A Declaração de Salamanca, elaborada na Espanha, trata sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades Edu-
cativas Especiais a partir de várias declarações das Nações Unidas que demandou que os Estados assegurem que a educação de 
pessoas com deficiências seja parte integrante do sistema educacional. 

Para tanto é importante incialmente 
ponderar que a discussão da Educação Inclusiva 
no Brasil passa a ter notoriedade a partir da 
obrigatoriedade de matrícula do público-alvo 
da modalidade de educação especial1 na rede 
regular de ensino por força da mudança nas 
políticas públicas educacionais motivadas pela 
Declaração de Salamanca (1994)2. A concepção 
de inclusão apresentada na referida Declaração 
está pautada no reconhecimento da necessidade 
e da urgência do provimento de educação para 
as crianças, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais nas escolas regulares. 
Essa concepção parte do princípio que a 
escola regular ocupa lugar privilegiado para 
superação das práticas discriminatórias, por 
ser um ambiente coletivo que recebe muitos 
alunos e suas diversidades. Por isso, possui 
condições capazes de assegurar que aos 
estudantes o direito fundamental à educação, 
com a oportunidade de atingir e manter o nível 
adequado de aprendizagem, com respeito às 
suas particularidades e diferenças, construindo 
uma sociedade inclusiva.

Nessa mesma década, o ingresso dos 
estudantes público alvo da educação especial 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument
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foi impulsionada na Educação Profissional e Tecnológica. Entretanto, é importante refletir 
com base em Manfredi (2002, p. 75) que a Educação Profissional foi marcada por uma 
formação para o trabalho como política de Estado no País decorrente da influência da 
economia e da política para a constituição dos aparelhos escolares, e que ainda muito antes 
de se configurar como uma modalidade de ensino, na época da transformação do Brasil 
Colônia para o Brasil Imperial, ocorria numa concepção de aprendizagem compulsória e 
assistencialista, destinada ao ensino de ofícios em casas de educandos artífices como 
forma de inclusão de menores dos setores mais pobres e excluídos da sociedade, dentre 
eles, os órfãos, os abandonados e os desvalidos. 

A contextualização da perspectiva de inclusão nessas duas modalidades de ensino 
no Brasil é necessária para a compreensão dos avanços e desafios que permeiam as 
discussões do processo de inclusão escolar no contexto de atuação da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) com trajetória centenária na 
formação de trabalhadores no Brasil. Atualmente a Rede possui 38 Institutos Federais, 02 
Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets) e o Colégio Pedro II, com 643 campi 
presente em todo território nacional. Somente no ano de 2018, a RFEPCT registrou um 
total de 469.131 matrículas em Educação Profissional nos níveis de formação inicial a 
pós-graduação, conforme dados extraídos, no mês de julho de 2019, da Plataforma Nilo 
Peçanha. 

O IFRR, segundo Relatório de Gestão do ano de 2018 atendeu a 2.480 estudantes 
sendo que destes apenas 14 estudantes eram público-alvo da Educação Especial com 
matrículas distribuídas entre as suas 05 (cinco) unidades, sendo 02 localizadas na Capital 
(Campus Boa Vista e Compus Boa Vista Zona Oeste) e 03 (três) situadas na Zona Rural 
(Campus Avançado do Bonfim, Campus Amajari e Campus Novo Paraíso). Na divulgação 
dos dados não há especificação sobre as características do público-alvo atendido, se possui 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação. 
A presença reduzida de matrícula desse público, demonstra que a inclusão escolar do 
público-alvo da Educação Especial é um campo que suscinta bastante reflexão no que se 
refere a inclusão escolar, conforme aponta Pinto (2018, p. 18):

A inclusão escolar do sujeito público-alvo da Educação Especial é assim um norte a 
se buscar. Sua efetivação demanda a criação de leis e normas entre outras, o que 
percebemos ter avançado na realidade brasileira. Contudo, acreditamos que, no que 
se refere à consolidação do que se destacam nos referidos documentos, ainda é uma 
demanda em busca de concretização, tanto na Educação Básica como no Ensino 
Superior. 

É nesse cenário que se assenta a relevância do estudo sobre a inclusão do público-
alvo da Educação Inclusiva na Educação Profissional e Tecnológica a partir do estudo de 
caso do processo de implantação do NAPNE do CBVZO/ IFRR, considerando que se trata 
de um dos Campi mais novos do IFRR, mas que se destaca no atendimento de estudantes 
deficiência e outros transtornos. Logo, é de suma relevância analisar como o NAPNE 
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contribui como instrumento de promoção de processos e de práticas escolares voltadas 
para formação humana e cidadã de sujeitos que respeitem o outro em suas diferenças. 
Perpassando pela análise da influência das políticas públicas do IFRR que apontem para a 
acessibilidade e para a mudança de posicionamento, de forma que a educação seja de fato 
um direito de todos, inclusive dos sujeitos historicamente impedidos de a ela acessarem.

METODOLOGIA

O estudo em questão trata-se de uma pesquisa natureza qualitativa, com abordagem 
de caráter descritivo. Nessa perspectiva, Minayo (2013, p.26) refere-se à pesquisa 
qualitativa a partir da divisão do trabalho científico em três etapas, sendo elas, a fase 
exploratória; o trabalho de campo; a análise e tratamento do material documental.

Os procedimentos metodológicos a caracterizam como um estudo de caso, tendo 
como objeto de pesquisa a análise do processo de implantação do NAPNE do CBVZO/
IFRR como instrumento de inclusão dos estudantes público-alvo da educação especial 
matriculados nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, considerando que a 
implantação do NAPNE ocorreu no ano de 2018. Para Lüdke e André (2015, p. 20 - 22), o 
estudo de caso se desenvolve de maneira natural, com ricos dados descritivos, decorrentes 
de um plano aberto e flexível que focaliza a realidade de forma contextualizada e complexa.

O CBVZO iniciou suas atividades no ano de 2014, estando sediado na Zona Oeste da 
Capital, considerada a localização mais populosa da capital Boa Vista, contando atualmente 
com 39 bairros, somando uma população de quase 300 mil pessoas, conforme dados 
do IBGE, 2010. O Campus atualmente oferta vagas desde cursos de Formação Inicial e 
Continuada de Trabalhadores até a Graduação, dentro do Eixo Tecnológico de Gestão e 
Negócios.  No Ensino Técnico integrado ao Ensino Médio os Cursos ofertados são Técnico 
em Comércio e Técnico em Serviços Públicos, atendendo atualmente 301 estudantes, 
destes 06 com laudo de deficiência.

Dessa forma, o estudo compreendeu a Revisão de Literatura, com base na pesquisa 
bibliográfica e documental, buscando as contribuições de vários autores e estudos 
anteriores que trabalham a temática em estudo, a partir de referências teóricas publicadas 
em livros e revistas científicas especializadas, com um aporte imprescindível da Legislação 
Educacional Brasileira e nas regulamentações e documentos políticos pedagógicos 
estabelecidas no âmbito do IFRR que asseguram o atendimento ao público-alvo da 
educação especial. Marconi e Lakatos (1991. p.183) destaca que a pesquisa bibliográfica 
não é uma mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia a 
análise acerca de um determinado assunto sob novo enfoque ou abordagem, chegando à 
conclusão inovadora.

A análise dos dados foi realizada por meio da técnica de Análise documental, 
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considerando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o Regulamento Geral dos 
Núcleos de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas e de 
outros documentos diretivos do Instituto Federal de Roraima, no que se refere à efetiva 
implementação da educação especial no contexto de inclusão no IFRR, considerando a 
atuação do NAPNE nos aspectos de:

•	 Acesso aos Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio do IFRR/CBVZO: a partir 
do mapeamento das formas e das condições de acesso promovidas aos estudantes 
público-alvo da educação especial para ingressar nos cursos ofertados pela 
Instituição;

•	 Estratégias de permanência: por meio do levantamento das estratégias adotadas 
pelo CBVZO que visam a permanência dos estudantes para que não haja evasão 
nos cursos;

•	  Êxito escolar: avaliação das as ações desenvolvidas de acordo com as necessidades 
dos estudantes público-alvo da educação especial garantem a aprendizagem e por 
seguinte o êxito escolar nos períodos cursados. 

Nessa perspectiva, Lüdke e André (2015, p. 44 - 52), considera que a análise documental 
como uma técnica valiosa e pouco explorada na abordagem de dados qualitativos. Afirma 
que os documentos constituem uma fonte poderosa de onde são retiradas evidências que 
fundamentam afirmações e declarações do pesquisador, pois surgem num determinado e 
contexto e prestam informações sobre esse mesmo contexto. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Dentre os estudos que abordam a implantação do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) na RFEPCT, Lisboa (2017, p.13) discorre sobre sendo dos NAPNEs 
essa competência. Criados no ano de 2000, por meio do Programa de Educação, Tecnologia e 
Profissionalização para Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas (TECNEP), 
da extinta Secretaria de Educação Especial (SEESP), coordenado pela Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica (SETEC). 

Segundo a autora, nos Institutos Federais, a estratégia de implementação da política 
de AEE compreende que cada unidade da Federação estabeleça um regulamento de 
NAPNE e que em cada Campi seja instituído um NAPNE para realizar, principalmente o 
Atendimento Educacional Especializado. A autora chama atenção para algumas dificuldades 
encontradas na implementação e no funcionamento dos NAPNEs nos Institutos Federais 
para garantir a oferta do AEE:

Estas dificuldades se caracterizam pela falta de espaço para funcionamento adequado, 
escassez de recursos para estruturação e funcionamento de salas de recursos 
multifuncionais, falta de prioridade na efetivação da implementação, ausência de fluxos 
definidos de atendimento às pessoas com necessidades educacionais específicas, 
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ausência de referência em educação inclusiva na Rede Federal, insuficiente composição 
de pessoal com atribuição de carga horária adequada e falta de detalhamento específico 
da política para os Institutos Federais. (LISBOA, 2017, p.14)

As dificuldades apontadas pela autora influenciam diretamente no atendimento ao 
estudante público-alvo da educação especial (EE) referentes às condições para que as 
estratégias de acesso, de permanência e de êxito se configurem em favor da inclusão 
desses estudantes nos cursos de formação profissional ofertados pela RFEPCT. No 
entanto, tais dificuldades não podem ser consideradas como obstáculos para que as 
práticas inclusivas deixem de ser adotadas em superação as problemáticas enfrentadas 
no cotidiano dos NAPNEs. 

A esse respeito, Baptista (2011, p. 72) pontua que apesar de reconhecer que ocorreram 
mudanças importantes no curso das políticas públicas para o acesso do público-alvo da EE  
nas classes comuns e que as diretrizes adotadas pelos sistemas de ensino têm condições 
de construir propostas que possam modificar o futuro da educação das pessoas com 
deficiência no Brasil, reconhece que ainda há um longo percurso a ser percorrido para 
que sejam observadas para que a educação para todos possa ser concretizada. Indica 
algumas questões importantes, a exemplo, a identificação dos estudantes que devem ter 
acesso aos serviços do AEE e a superação das primeiros anos do ensino fundamental 
como sendo a etapa escolar prioritária para o atendimento pelas salas de recursos.

Sobre a realização de ações que favorecem as condições de inclusão dos estudantes 
público-alvo da Educação Especial, Mazzota (2005) afirma que é de suma importância 
que a oferta do AEE envolva um conjunto de recursos e serviços educacionais especiais, 
organizados para apoiar, suplementar e, em alguns casos específicos, substituir os 
serviços educacionais comuns. Além disso, o autor afirma que deve ocorrer investimento 
na qualificação dos profissionais que atuam nas salas de recursos, bem como nas salas 
comuns, ações para que haja a participação do estudante, bem como de sua família, e 
que seja assegurada a utilização de recursos e materiais específicos, para atender as 
necessidades de todos. Mazzota (2005) esclarece que são necessários outros processos 
que possibilitem não somente o acesso como forma de ingressar as classes comuns, mas 
como meio de acessar inclusive as estratégias que favoreçam as condições de permanência 
e de êxito dos estudantes no ambiente da escola.

Ao analisarmos os quesitos acesso e permanência, com base Antum (2013, p. 37), 
percebemos como próprio autor destaca que o acesso é considerado imperativo e legítimo, 
visto que a educação é assegurada nas políticas públicas como um direito de todos. No 
entanto, a permanência dos estudantes, assim como as condições de participação são 
direitos que ainda se encontram no campo da subjetividade, precisando ser priorizadas e 
trabalhadas de maneira que o estudante tenha suas necessidades atendidas para que haja 
êxito escolar. Em se tratando do IFRR, tais premissas estão previstas no PDI – horizonte 
2019-2023, aparecem nas diretrizes de Responsabilidade Social:



 
Capítulo 3 39

[…] Garantir condições de acesso, permanência e atuação de qualidade nas atividades 
educacional e profissional, por meio de condições estruturais, técnicas e atitudinais 
adequadas, às pessoas com deficiência ou necessidades específicas; […]

Oferecer oportunidade de acesso às políticas de assistência estudantil, visando 
garantir o ingresso, a permanência e o êxito de estudantes que vivem em condições de 
vulnerabilidade socioeconômica. (IFRR, 2019, p. 31).

O IFRR ao contemplar no seu planejamento estratégico 02 (duas) diretrizes de 
um total de 08 (oito) constantes em seu PDI afirma seu compromisso com a educação 
inclusiva na Instituição, ao se comprometer em garantir as condições em diversas formas 
para que os estudantes com deficiência ou necessidades específicas possam ter acesso 
e permanência às atividades educacionais e profissionais promovidas inclusiva por meio 
de oportunidades de acesso às políticas de assistência estudantil. O PDI estabelece ainda 
que NAPNE no IFRR possui a finalidade de:

[…] fomentar políticas públicas de inclusão e assessorar o desenvolvimento de ações de 
natureza sistêmica, no âmbito do ensino, da pesquisa, da extensão e da inovação, que 
promovam o cumprimento efetivo das Leis nos 10.098/2000 e 13.146/2015, do Decreto 
no 5.296/2004 e dos demais instrumentos legais correlatos. (IFRR, 2019, p. 135).

Para o cumprimento de sua finalidade o NAPNE nos Campi conta ainda com suporte 
do Comitê de Políticas Inclusivas, se configurando como instâncias de promoção da 
acessibilidade curricular aos estudantes com deficiência ou necessidades específicas 
matriculados nos cursos técnicos e de superiores ofertados pelo IFRR.

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados do estudo sobre a atuação do NAPNE do CBVZO do IFRR como 
facilitador da inclusão dos estudantes público-alvo da EE estão organizados levando em 
consideração o processo de implantação e as estratégias adotadas para favorecer as 
condições de acesso e de permanência visando o êxito escolar, bem como considera ainda 
os desafios e perspectivas para melhoria dos atendimentos desenvolvidos pelo referido 
núcleo.

Processo de implantação do NAPNE

No ano de 2018, por meio da Portaria n.º 40, de 11 de maio de 2018, o NAPNE 
do CBVZO passa a ser constituído por uma equipe multidisciplinar composta por 01 
Coordenação, representada por uma docente que obteve formação em Procedimentos 
Básicos para o AEE pelo Instituto Federal Triângulo Mineiro, 01 pedagoga que atua na 
Equipe Técnico-Pedagógica do Campus, de 02 interpretes de Libras e 01 Assistente de 
Alunos. Na ocasião da composição da Comissão, a Direção-Geral do Campus levou em 
consideração o interesse dos servidores em contribuírem com as ações do NAPNE.
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O NAPNE de acordo com o Regulamento do NAPNE do IFRR, aprovado pela Resolução 
n.° 429 de 6 de fevereiro de 2019 do Conselho Superior, é um grupo de trabalho e estudo 
permanente, vinculado à Direção de  Departamento de Ensino. Possui como público-
alvo da educação especial para atendimento por meio de suas ações, as Pessoas com 
Necessidades Educacionais Específicas (Pessoas com Deficiência, Transtornos Globais 
do Desenvolvimento e Altas Habilidades ou Superdotação,  transtornos de aprendizagem 
e outros casos específicos) e a finalidade de fomentar Políticas Públicas de inclusão e 
assessorar o desenvolvimento de ações inclusivas de natureza sistêmica no âmbito do 
ensino, da pesquisa, da extensão e da inovação. 

Ações desenvolvidas com foco no acesso, na permanência e no êxito escolar

O NAPNE em seus quase 02 (dois) anos de funcionamento desenvolve suas ações com 
base nas atribuições dispostas no Regulamento do NAPNE do IFRR, cujas ações possuem 
como premissa desenvolver diretrizes no âmbito da Instituição e assistir o estudante e sua 
família para que o público-alvo da EE possa não ter apenas as condições de acesso como 
pontua Mazzota (2005), mas que o Campus possa promover a permanência e o êxito 
escolar, conforme Quadro 1:

Foco Ação
Acesso I. Estabelecer parâmetros individualizados e flexíveis de avaliação pedagógica, valorizando 

os pequenos progressos de cada estudante público-alvo em relação a si mesmo e ao grupo 
em que está inserido; 
II. Desenvolver ações que propiciem a inclusão de pessoas com necessidades educacionais 
específicas nos programas de inclusão dos Cursos Técnicos, de Tecnologia, de Graduação 
e Pós-Graduação, respeitando as orientações dos dispositivos legais; 
III. Oportunizar a comunicação e novas experiências ambientais, sensoriais, cognitivas, 
afetivas e emocionais, visando à aquisição de conhecimentos para a construção dá valores 
sociais; 
IV. Disseminar a cultura de inclusão no âmbito do IFRR por meio de projetos, assessorias 
e ações educacionais, em parceria com instituições públicas e privadas e em consonância 
com as políticas de inclusão, fomentando a quebra das barreiras atitudinais, educacionais e 
arquitetônicas; 

Permanência V. Promover a interlocução com a família, favorecendo a compreensão dos avanços 
e  desafios enfrentados no processo de escolarização deste público-alvo, bem como  dos 
fatores extraescolares que possam interferir nesse processo;

Acesso, 
Permanência 
e Êxito

VI. Contribuir para a implementação de políticas de acesso, permanência e conclusão 
com êxito dos estudantes com necessidades educacionais específicas; 
VII. Assessorar na construção e/ou reestruturação de documentos institucionais inerentes a 
questões relativas à inclusão do público-alvo da educação especial no ensino;
VIII. Promover eventos de sensibilização e capacitação nas práticas inclusivas do público-
alvo da educação especial em âmbito institucional; 
IX. Articular os diversos setores da instituição em atividades relativas à inclusão do público-
alvo da educação especial, definindo prioridades de ações, aquisição de  equipamentos, 
software e material didático- pedagógico a ser utilizado nas práticas educativas. 

Êxito X. Elaborar, em conjunto com os docentes e setor pedagógico dos Campi, programa de 
atendimento pedagógico especializado e psicossocial aos estudantes com necessidades 
específicas, bem como auxiliar os docentes a adequarem as suas metodologias conforme o 
programa definido;
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Quadro 1- Ações do NAPNE com foco no acesso, na permanência e no êxito escolar
Fonte: Elaborado pela autora com base no Regulamento do NAPNE do IFRR (IFRR, 2019).

Analisando o Quadro 1, percebe-se que a concentração de 40% das ações com foco 
no acesso, confirmando as reflexões de Antum (2013) e Baptista (2011) no que se refere a 
questão das instituições educacionais no Brasil ao buscarem o cumprimento das políticas 
públicas de inclusão escolar estarem preocupadas com a garantia do acesso. No entanto, 
vale ressaltar que as demais ações estão distribuídas da seguinte forma: 40% ações que 
visão conjuntamente o acesso, a permanência e êxito, e 10% respetivamente, visam em 
separado a permanência e o êxito escolar. 

Ainda na análise do Quadro 1, percebe-se que a concentração de 40% das ações tem 
foco no acesso. Esse dado confirma as reflexões de Antum (2013) e Baptista (2011) ao 
afirmarem que o cumprimento das políticas públicas de inclusão escolar pelas instituições 
educacionais no Brasil está relacionado com a garantia do acesso do estudante. No 
entanto, vale ressaltar que as demais ações estão distribuídas da seguinte forma: 40% 
ações que visão conjuntamente o acesso, a permanência e êxito, e 10% respetivamente, 
visam a permanência e o êxito escolar. 

No que se refere as ações desenvolvidas desde o período de implantação, observa-
se que o NAPNE concentra suas atividades na sensibilização da comunidade acadêmica, 
por meio de palestras e ações educativas que promovam a cultura inclusiva no ambiente 
escolar e nos atendimentos voltados ao assessoramento pedagógico e psicossocial 
ao público-alvo atendido pelos Campus e que as ações de articulação escola-família 
necessitam ser fortalecidas. 

Dentre os casos de atendimentos já realizados e em acompanhamento de estudantes 
com deficiência e/ou com outras necessidades educacionais atendidas pelo NAPNE estão 
deficiência física, deficiência visual (baixa visão), deficiência auditiva, Transtorno de Déficit 
de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e dificuldades de aprendizagem em decorrência a 
tratamentos psiquiátricos. Uma das grandes dificuldades do NAPNE no atendimento aos 
estudantes é falta de laudos para muitos dos casos observados ou encaminhados para 
atendimento e ainda, dificuldade de diagnóstico pelos serviços públicos de saúde. Sabe-
se que a falta de diagnóstico não pode ser empecilho para que o aluno receba o apoio 
(BRASIL, 2014), mas quando ele existe, orienta de uma forma mais específica, as ações e 
intervenções dos profissionais.

Ainda citando as dificuldades encontradas em concordância com Lisboa (2017), o 
NAPNE apresenta ainda a falta de ambiente físico, pois o Campus possui estrutura física 
limitada, logo não há um espaço físico adequado para estruturação de sala de recursos 
multifuncionais ou até mesmo para atendimento ao estudante visando o suporte necessário 
a ser desenvolvido pelo núcleo no desenvolvimento do plano de atendimento educacional 
especializado. 
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Em termos de perspectivas, a equipe do NAPNE vem buscando junto a Gestão do 
IFRR a contração de um professor para o AEE como estratégia a longo prazo em função 
das limitações institucionais no bojo das políticas públicas nacionais, e a curto prazo, o 
desenvolvimento do trabalho do AEE com o suporte de estagiários da Licenciatura de 
Pedagogia. Também, espera-se que haja maior integração de outros profissionais tão 
importantes para a equipe multiprofissional, dentre eles, o profissional de psicologia, do 
serviço social e da enfermagem.
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